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ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CRIMINAL  Nº  0011713-91.2013.815.0011 –  3ª  Vara
Criminal da Comarca de Campina Grande/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Gilberto da Silva Almeida
ADVOGADO: Anderson Amaral Beserra e Rogério da Silva Cabral
APELADO: Ministério Público Estadual

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  CONTRA  O
PATRIMÔNIO. ROUBO.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  INDUVIDOSAS.  PLEITO
DEFENSIVO.  PELO  RECONHECIMENTO  DA
TENTATIVA.  IMPOSSIBILIDADE.  DELITO
CONSUMADO. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

-  Inviável a pretensão de desclassificação do
delito de roubo consumado para roubo tentado,
se  a  simples  retirada  do  bem  da  esfera  de
disponibilidade da vítima já é suficiente para o
reconhecimento da consumação.

-  De acordo com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, considera-se consumado o
crime de roubo, no momento em que o agente
se torna possuidor da coisa alheia móvel, ainda
que  não  obtenha  a  posse  tranquila,  sendo
prescindível  que  o  objeto  subtraído  saia  da
esfera de vigilância.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA  a  egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em  negar provimento ao
recurso, em harmonia com o parecer da Procuradoria de Justiça.

RELATÓRIO

Perante  a  3ª  Vara   Criminal  da  Comarca de Campina
Grande/PB,  Gilberto  da  Silva  Almeida,  devidamente  qualificado,  foi
denunciado como incurso nas sanções do art. 157, caput, do Código Penal,



por ter subtraído para si, mediante violência e grave ameaça, uma bolsa
contendo R$ 274,00 (duzentos e setenta e quatro reais),  pertencente a
vítima Diomar Ana Bezerra, à época com 63 anos, fato ocorrido no dia 30
de abril de 2013, por volta das 17h, na Avenida Brasília, Bairro do José
Pinheiro, naquela cidade (fls. 02/03).

Narra  a  inicial  acusatória  que,  na  data,  hora  e  local
supramencionados,  o  acusado  surpreendeu  e  violentamente,  tomou  sua
bolsa  contendo a  quantia  descrita,  evadindo-se  do  local  em desabalada
carreira.

Segundo  a  Denúncia,  após  o  assalto,  populares
perseguiram o réu e conseguiram detê-lo,   acionaram a polícia,  que de
imediato, compareceu ao local e efetuou a prisão do acusado.

Ultimada a instrução criminal e oferecidas as alegações
finais pela acusação (fls. 78/82) e pela defesa (fls. 100/101), o juízo a quo
sentenciou às fls. 102/106, julgando procedente a Denúncia para condenar
o réu Gilberto  da Silva Almeida como incurso nas sanções do art.  157,
caput, c/c art. 61, III, “h”, e 65, III, “d”, todos do Código Penal, fixando, a
reprimenda da seguinte maneira:

Após  análise  das  circunstâncias  judiciais,  fixou  a  pena
base em 04 (quatro) anos de reclusão e o pagamento de 10 (dez) dias-
multa, à razão de 1/30 do salário-mínimo vigente à época dos fatos.  Em
face  do  reconhecimento  da  agravante  relativa  a  idade  da  vítima  e  a
atenuante da confissão espontânea, atribuindo a cada um uma o quantum
de 06 (seis) meses, compensando-as, tornando-a definitiva em 04 (quatro)
anos  de  reclusão,  a  ser  cumprida  em regime aberto,  além da pena de
multa,  fixada  em  10  (dez)  dias-multa,  calculados  à  razão  de  1/30  do
salário-mínimo, da época do fato, devidamente corrigida.

O sentenciado  interpôs  embargos  de  declaração  às  fls.
116, todavia, os embargos foram rejeitados às fls. 135/137.

Irresignado com o decisório adverso, o acusado recorreu
a  esta  Superior  Instância  (fls.  140),  alegando  em  suas  razões  (fls.
147/150),  a  aplicação  da  causa  de  diminuição  de  pena  referente  à
tentativa, afirmando que o roubo não chegou a ser consumado, pois em
nenhum momento o acusado esteve na posse tranquila  da coisa,  tendo
havido reação por parte da população que presenciou o fato e depois foi
efetuada a prisão por parte dos policiais e o objeto devolvido à dona.

Ofertadas  as  contrarrazões  ministeriais,  opinando  pelo
improvimento  do  recurso  (fls.  153/156),  seguiram  os  autos,  já  nesta
Instância, à douta Procuradoria de Justiça que, em parecer, também opinou
pelo desprovimento da apelação (fls. 158/163).

É o relatório.
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VOTO

Conheço do recurso porque presentes os pressupostos de
admissibilidade,  inclusive  a  tempestividade,  já  que  interposto  em
07/05/2014  (fl.  140),  tendo  sido  a  sentença  que  rejeitou  os  embargos
publicada em 06/05/2014 (fls. 139).

No  caso  em comento,  tratando-se  de  delito  de  roubo,
cuja  tipicidade engloba a subtração de coisa alheia, mediante violência.

Portanto,  sendo  induvidosas  a  autoria  e  materialidade
delitivas,  e  ainda  sendo  típica  e  antijurídica  a  conduta  perpetrada  pelo
agente, fica afastada a possibilidade de absolvição do apelante.

A defesa roga pela desclassificação do crime para a forma
tentada, alegando que o delito não se consumou por circunstâncias alheias
à vontade do agente, pois não teria  havido a posse mansa e pacífica da
coisa subtraída, já que a população reagiu, bem como porque houve a sua
prisão imediata.

Consoante ficou evidenciado no caderno processual, em
especial, os relatos das testemunhas, da vítima e do acusado, vê-se que
houve,  sim,  a  consumação  do  delito,  sendo  impossível  se  falar  em
tentativa,  uma  vez  que  o  art.  14,  II,  do  CP  dispõe  ser  crime  tentado
“quando iniciada a execução, não se consuma por circunstâncias alheias à
vontade do agente”.

A vítima confirmou em juízo os fatos apontados na inicial.

Por sua vez, o acusado, em seu interrogatório prestado
em Juízo confessou o fatos narrados na denúncia.

In  casu,  o  agente  logrou  êxito  em  subtrair,  mediante
violência,  o  mencionado  objeto  da  vítima,  quando  esta  caminhava  nas
proximidades da Avenida Brasília, Bairro do José Pinheiro, e, ainda que a
Polícia  Militar  tenha  sido  prontamente  acionada  e  conseguido  detê-lo
quando o apelante estava nas mãos de populares após o delito, a subtração
já havia se operado.

A bem da verdade, não é imprescindível neste crime que
a coisa subtraída saia da esfera de vigilância da vítima, bastando a fuga
com o bem para se caracterizar a existência da posse do meliante, não
importando assim que esta seja, ou não, tranquila.

A consumação do delito de roubo, assim como o delito de
furto,  se  dá  com  a  simples  posse,  ainda  que  breve,  da  coisa  alheia
subtraída,  sendo  mesmo  desnecessário  que  o  bem  saia  da  esfera  de
vigilância da vítima, bastando a cessação da clandestinidade ou violência da
ação.

3



Nesse sentido, esclarecedores se afiguram os julgados do
Excelso Pretório:

“O  roubo  se  consuma  no  instante  em  que  o
ladrão se torna possuidor da coisa móvel alheia
subtraída  mediante  grave  ameaça  ou  violência.
Para  que  o  ladrão  se  torne  possuidor,  não  é
preciso, em nosso direito, que ela saia da esfera
de  vigilância  do  antigo  possuidor,  mas,  ao
contrário, basta que cesse a clandestinidade ou a
violência, para que o poder de fato sobre a coisa
se transforme de detenção em posse, ainda que
seja possível ao antigo possuidor retomá-la pela
violência,  por si  ou por terceiro, em virtude de
perseguição imediata. Aliás, a fuga com a coisa
em  seu  poder  traduz  inequivocamente  a
existência da posse. E a perseguição - não fosse
a legitimidade do desforço imediato - seria ato de
turbação  (ameaça  à  posse  do  ladrão)”  (in  RT
677/428).

"Para  ter-se  o  delito  como  consumado  não  é
necessário  que  a  coisa  roubada  haja  saído  da
esfera  de  vigilância  da  vítima,  bastando a  fuga
com  o  bem  subtraído  para  caracterizar  a
existência  de  posse  pelo  criminoso."  (in  RT
640/391)

“Firmou-se  em  Plenário  a  jurisprudência  do
Supremo  Tribunal  Federal,  no  sentido  de  que  'o
roubo  está  consumado  se  o  ladrão  é  preso  em
decorrência de perseguição imediatamente após a
subtração  da  coisa,  não  importando  assim  que
tenha,  ou  não,  posse  tranquila  desta'.”  (in  RTJ
135/161)

Pertinente,  também,  a  jurisprudência  atualizada  do
Colendo Superior Tribunal de Justiça:

“Esta Corte e o Supremo Tribunal  Federal,  para
balizar o debate sobre a consumação do crime de
roubo, adotam a teoria da apprehensio, também
denominada  de  amotio,  segundo  a  qual  se
considera  consumado  o  mencionado  delito  no
momento em que o agente obtém a posse da res
furtiva, ainda que não seja mansa e pacífica e/ou
haja perseguição policial, sendo prescindível que o
objeto  do crime saia  da esfera  de vigilância  da
vítima. [...]”. (STJ - AgRg n° REsp 1214179/SP,
Rel. Ministra Laurita Vaz, 5ªT, j. 27/03/2012, DJe
03/04/2012).
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“A Terceira Seção deste Tribunal,  no julgamento
dos  EREsp  n.  961.863/RS,  ao  se  alinhar  ao
entendimento  do  Supremo  Tribunal  Federal,
firmou  a  compreensão  de  que  é  prescindível  a
apreensão da arma para a aplicação da causa de
aumento prevista no art. 157, § 2º, I, do Código
Penal, desde que comprovada a sua utilização por
outros meios de prova. 4. O tipo penal classificado
como roubo consuma-se no momento, ainda que
breve, no qual o agente se torna possuidor da res,
não se mostrando necessária  a posse tranquila,
fora da vigilância da vítima [...]”. (STJ - AgRg n°
REsp  1292360/RS,  Rel.  Ministro  Sebastião  Reis
Júnior, 6ªT, j. 02/02/2012, DJe 15/02/2012).

Ora, é de clareza solar que o acusado se apossou do bem
subtraído  da  vítima.  Por  mais  que  a  posse  não tenha sido  tranquila,  o
objeto foi retirado da esfera de vigilância da vítima. Portanto, trata-se de
crime consumado e não tentado.

Assim, não há que se falar em desclassificação do crime
para roubo tentado, uma vez que, da análise das provas colhidas durante a
instrução criminal, constata-se que o agente realizou a conduta descrita no
tipo penal do roubo, ao subtrair da vítima, mediante violência, a corrente
acima  mencionada,  restando  suficientemente  comprovada  a  prática  e  a
consumação do crime em disceptação. Portanto, a execução do crime foi
consumada, sendo inconsistente a alegação de tentativa.

Ante  todo  o  exposto,  em harmonia  com o  parecer  da
douta Procuradoria de Justiça, nego provimento ao recurso.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador João
Benedito  da  Silva,  dele  participando,  além  de  mim,  Relator,  o
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Manoel
Henrique Serejo da Silva, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Taigy  de  Queiroz  Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, aos 12 (doze) dias do mês de fevereiro do ano de 2015.

João Pessoa, 12 de fevereiro de 2015.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
Relator
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